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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CARLOS MARQUES RIBEIRO NETO
ADVOGADOS : LUIZ JOSE BIONDI JUNIOR - SP223469

NAOKA SERA FURUITI - SP154680
AGRAVADO : SOCIEDADE PRO EDUCACAO, RESGATE E RECUPERACAO 

AMBIENTAL - S. E. R. R. A
ADVOGADOS : ANTOIN ABOU KHALIL - SP130046

ÂNGELO LUCENA CAMPOS - SP156507
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. NOVO CÓDIGO FLORESTAL. 
TEMPUS REGIT ACTUM. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – As disposições do Novo Código Florestal, em regra, obedecem ao princípio do 
tempus regit actum. Precedentes.
III – A 1ª Turma desta Corte, à luz do decidido pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade ns. 4.901, 4.902, 4.903 e 4.937, 
e da Ação Declaratória de Constitucionalidade n. 42, e considerando, ainda, a natureza 
propter rem da obrigação ambiental, consoante o enunciado da Súmula n. 623 desta 
Corte, reafirmou tal orientação (REsp n. 1.646.193/SP, 1ª Turma, Rel. p/ acórdão Min. 
Gurgel de Faria, julgado em 12.05.2020).
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 22 de junho de 2020.

Regina Helena Costa 
Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por CARLOS MARQUES RIBEIRO 
NETTO contra a decisão de minha lavra mediante a qual, nos termos do art. 557, §1º, 
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do Código de Processo Civil de 1973, o Recurso Especial da parte contrária foi provido, 
com fundamento na incidência do entendimento desta Corte acerca da aplicação da Lei 
n. 12.151/2012.

Sustenta o Agravante, em síntese, que (fls. 1.016/1.017e):
 
(a) a decisão ora agravada baseou-se, data vênia, em fatos equivocados, 
visto que a menção feita pelo tribunal a quo sobre o tema da 
aplicabilidade ou não do Novo Código Florestal (assim como a sentença) 
foi tangenciado como mero obiter dictum, para explicar as razões pelas 
quais a lide deve ser decidida com lastro em decreto do Estado de São 
Paulo, não se constituindo ratio decidendi para reformar a sentença e, 
assim, não está conflitando com o entendimento desse E. Tribunal a 
respeito da irretroatividade do Novo Código Florestal, uma vez que (i) a 
sentença considerou irrelevantes as disposições do Código Florestal 
(tanto o Novo quanto o Antigo) para o deslinde da lide pois ela deveria ser 
decidida com base no que dispõe o Decreto Estadual nº 43.285/98 que 
instituiu as ZVS da APA de Sapucaí- Mirim; (ii) o v. Acórdão concordou 
com a sentença de que o fundamento para a procedência da ação 
decorria das restrições da ZVS (previstas na norma estadual) e não das 
restrições do Código Florestal (tanto o Novo quanto o Antigo); (iii) o v. 
Acórdão discordou da sentença somente e exclusivamente na parte que 
se refere à interpretação dada pela primeira instância ao Decreto Estadual 
nº 43.285/98; e (iv) não compete a essa Colenda Casa que faça análise 
de lei local; (b) o mero restabelecimento da sentença, tal como 
determinado na decisão agravada, não se prestará para o fim de afastar a 
retroatividade do novo Código Florestal e, ainda, conflita com fatos 
posteriores que demonstraram que o imóvel não está inserido em 
nenhuma área de restrição ambiental, sendo nele permitida a ocupação e 
mesmo implantação de construções, nos termos do órgão ambiental 
competente e também responsável pela gestão da APA Sapucaí-Mirim; 
(c) não há TAC ou outros compromissos celebrados, nem mesmo autos 
de infração convalidados à época da vigência do Código Florestal anterior, 
muito menos ações judiciais transitadas em julgado, nem mesmo atos 
administrativos que tenham imposto ao Agravante a obrigação de 
demolição; e (d) não foram consideradas as preliminares e o mérito que 
demonstram o não cabimento do recurso especial.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnações às fls. 1.053/1.062e e 1.065/1.067e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
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Processo Civil de 2015 ao Agravo Interno.
Não assiste razão ao Agravante, porquanto, no caso, o juiz sentenciante 

entendeu não ser o caso de aplicação retroativa das disposições contidas na Lei n. 
12.651/2012 para a análise da controvérsia, pressuposto do qual partiu o acórdão 
proferido em 2ª instância, razão pela qual não pode tal fundamento ser considerado 
mero obter dictum.

Nesse contexto, a pretensão recursal esbarra em orientação encampada 
por esta Corte segundo a qual as disposições do Novo Código Florestal, em regra, 
obedecem ao princípio do tempus regit actum, como espelham os julgados assim 
ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. NOVO CÓDIGO FLORESTAL. 
IRRETROATIVIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. INEXISTÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2. Não há como fazer retroagir a novel legislação florestal para afastar o 
cumprimento de transação penal formalizada em Juizado Especial, sob a 
égide da norma revogada (desfazer rancho erguido em APP), pois é firme 
a posição desta Corte de que, em matéria ambiental, deve prevalecer o 
princípio tempus regit actum, de forma a não se admitir a aplicação das 
disposições do novo Código Florestal a fatos pretéritos, sob pena de 
retrocesso ambiental.
3. A irretroatividade do Novo Código Florestal assentada na decisão 
agravada não implica afronta à cláusula de reserva de plenário, porquanto 
sequer houve pronúncia de inconstitucionalidade de preceito legal, senão 
a interpretação do direito infraconstitucional aplicável ao caso.
4. O equívoco redacional do recurso ministerial acolhido - que menciona 
"averbação da área de reserva legal em imóvel rural" ao invés de 
"regularização de rancho em área de preservação permanente" constitui 
erronia terminológica (reserva legal x APP) - não impede a 
admissibilidade recursal, mormente porque, noutro trecho, foi explicitado 
de modo correto o objeto da ação.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.709.241/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/11/2019, DJe 02/12/2019 – destaque 
meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DANOS AMBIENTAIS. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESPONSABILIDADE DO ADQUIRENTE. 
TERRAS RURAIS. RECOMPOSIÇÃO. MATAS. TEMPUS REGIT 
ACTUM. AVERBAÇÃO PERCENTUAL DE 20%. SÚMULA 07 STJ.
1. A responsabilidade pelo dano ambiental é objetiva, ante a ratio essendi 
da Lei 6.938/81, que em seu art. 14, § 1º, determina que o poluidor seja 
obrigado a indenizar ou reparar os danos ao meio-ambiente e, quanto ao 
terceiro, preceitua que a obrigação persiste, mesmo sem culpa. 
Precedentes do STJ: RESP 826976/PR, Relator Ministro Castro Meira, DJ 
de 01.09.2006; AgRg no REsp 504626/PR, Relator Ministro Francisco 
Falcão, DJ de 17.05.2004; RESP 263383/PR, Relator Ministro João 
Otávio de Noronha, DJ de 22.08.2005 e EDcl no AgRg no RESP 
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255170/SP, desta relatoria, DJ de 22.04.2003.
2. A obrigação de reparação dos danos ambientais é propter rem, por isso 
que a Lei 8.171/91 vigora para todos os proprietários rurais, ainda que 
não sejam eles os responsáveis por eventuais desmatamentos anteriores, 
máxime porque a referida norma referendou o próprio Código Florestal 
(Lei 4.771/65) que estabelecia uma limitação administrativa às 
propriedades rurais, obrigando os seus proprietários a instituírem áreas de 
reservas legais, de no mínimo 20% de cada propriedade, em prol do 
interesse coletivo. Precedente do STJ: RESP 343.741/PR, Relator 
Ministro Franciulli Netto, DJ de 07.10.2002.
(...)
6. A adoção do princípio tempus regit actum, impõe obediência à lei em 
vigor quando da ocorrência do fato.
7. In casu, os fatos apurados como infração ambiental ocorreram no ano 
de 1997, momento em que já se encontrava em vigor o Código Florestal 
Lei nº 4.771/65, não havendo que se perquirir quanto à aplicação do 
Decreto nº 23.793/94, que inclusive foi revogado por aquela lei.
(...)
12. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.
(REsp 1.090.968/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 15/06/2010, DJe 03/08/2010 – destaques meus).
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AMBIENTAL. APLICABILIDADE DO NOVO CÓDIGO FLORESTAL A 
SITUAÇÕES PRETÉRITAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Inviável, por ausência de prequestionamento, a análise de questão que, 
a despeito de ter sido suscitada em contrarrazões, não foi alvo de 
manifestação pela Corte de origem. Além disso, tratando-se de matéria 
ambiental, prevalece o disposto no princípio tempus regit actum, que 
impõe obediência à lei em vigor por ocasião da ocorrência do fato ilícito, 
sendo, portanto, inaplicável o novo Código Florestal a situações pretéritas. 
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.740.672/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 03/04/2019 – destaque 
meu).
 
Nesse sentido, ainda, as seguintes decisões monocráticas: REsp 

1.723.193/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 08.05.2019; AgInt no Aresp 
1.326.749/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 30.04.2019; REsp 1.791.110/MS, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe 23.04.2019; e REsp 1.668.484/SP, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 15.08.2018.

Impende anotar, por oportuno, que na assentada de 12.05.2020, a 1ª 
Turma desta Corte, à luz do decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade ns. 4.901, 4.902, 4.903 e 4.937, e da Ação 
Declaratória de Constitucionalidade n. 42, e considerando, ainda, a natureza propter 

rem da obrigação ambiental, consoante o enunciado da Súmula n. 623 desta Corte (“As 
obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo admissível cobrá-las do 
proprietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores, à escolha do credor”), reafirmou tal 
orientação (REsp n. 1.646.193/SP, 1ª Turma, Rel. p/ acórdão Min. Gurgel de Faria, 
julgado em 12.05.2020).
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Na mesma linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
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CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
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inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 1.727.369 / SP
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 16/06/2020 a 22/06/2020

Relator do AgInt no AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOCIEDADE PRO EDUCACAO, RESGATE E RECUPERACAO AMBIENTAL - S. E. R. 
R. A

ADVOGADOS : ANTOIN ABOU KHALIL - SP130046
ÂNGELO LUCENA CAMPOS - SP156507

RECORRIDO : CARLOS MARQUES RIBEIRO NETO
ADVOGADOS : LUIZ JOSE BIONDI JUNIOR - SP223469

NAOKA SERA FURUITI - SP154680
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MEIO 
AMBIENTE - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS MARQUES RIBEIRO NETO
ADVOGADOS : LUIZ JOSE BIONDI JUNIOR - SP223469

NAOKA SERA FURUITI - SP154680
AGRAVADO : SOCIEDADE PRO EDUCACAO, RESGATE E RECUPERACAO AMBIENTAL - S. E. R. 

R. A
ADVOGADOS : ANTOIN ABOU KHALIL - SP130046

ÂNGELO LUCENA CAMPOS - SP156507
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 22 de junho de 2020
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